
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2670584 - SP (2024/0219601-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADOS : MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA - SP100076

MARIAN CONTI BIGAL CATELLI CARLUCCIO - SP225491
CLEIDE GONÇALVES DIAS DE LIMA - SP177658
ROSIANE LUZIA FRANÇA - SP370141

AGRAVADO : CAMILA DE SOUZA PATO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.TRIBUTÁRIO. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADES E MULTA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
NOTIFICAÇÃO DO INSCRITO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior é no sentido de que “as anuidades 
devidas aos conselhos de classe são contribuições de interesse das categorias profissionais, 
sujeitando-se ao lançamento de ofício, cujo o aperfeiçoamento se dá com a notificação do 
contribuinte para o pagamento da dívida ou, em caso de recurso, com o esgotamento das 
instâncias administrativa” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.774.509/RS, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024).
2. Estabelecida a premissa de que não houve a notificação do contribuinte, qualquer conclusão 
sobre a validade do lançamento e da cobrança da anuidade dependeria do reexame de fatos e 
provas, o que é inadequado na via do recurso especial, conforme estabelece a Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 28 de fevereiro de 2025.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.TRIBUTÁRIO. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADES E MULTA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
NOTIFICAÇÃO DO INSCRITO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior é no sentido de que “as anuidades 
devidas aos conselhos de classe são contribuições de interesse das categorias profissionais, 
sujeitando-se ao lançamento de ofício, cujo o aperfeiçoamento se dá com a notificação do 
contribuinte para o pagamento da dívida ou, em caso de recurso, com o esgotamento das 
instâncias administrativa” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.774.509/RS, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024).
2. Estabelecida a premissa de que não houve a notificação do contribuinte, qualquer conclusão 
sobre a validade do lançamento e da cobrança da anuidade dependeria do reexame de fatos e 
provas, o que é inadequado na via do recurso especial, conforme estabelece a Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão monocrática de fls. 237-
239 (e-STJ), que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial 
do ora agravante e, na extensão, negar-lhe provimento.

O referido apelo especial foi deduzido com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional, com o intuito de reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (e-STJ, fls. 134-135):

 
TRIBUTÁRIO. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
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ANUIDADES E MULTA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. NOTIFICAÇÃO DO 
INSCRITO.
1. Embora o mero registro junto a Conselho Profissional gere a obrigação de 
anuidades, sua constituição, que ocorre por meio de lançamento de ofício, 
somente se aperfeiçoa por meio da notificação do contribuinte, que 
normalmente ocorre com a remessa do carnê com o valor a ser pago em 
razão da anuidade.
2. Deve ser reformado o julgado, porém, quanto à multa administrativa 
aplicada pelo apelante, uma vez demonstrado que o Auto de Infração, 
lavrado em 13.08.2016, foi assinado pela inscrita Camila Pato.
3. Apelo parcialmente provido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 169-174).

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 183-198), a parte recorrente 
apontou violação dos arts. 373, II, 489, § 1º, IV e VI, 917, I, 927, III, 932, V, e 1.022, II 
do CPC/2015; e 3º, 6º, § 1º, e 16, § 2º, da Lei 6.830/1980.

Alegou, em caráter preliminar, negativa de prestação jurisdicional.

No mérito, sustentou que o acórdão recorrido violou a legislação ao não 
reconhecer a presunção de legitimidade das certidões de dívida ativa e ao exigir a 
comprovação da notificação do contribuinte pelo Conselho. Destacou que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a notificação presumida 
é suficiente e que cabe ao contribuinte provar o não recebimento do carnê de 
cobrança.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade do recurso especial, a 
insurgente interpôs agravo, ocasião em que foi julgado nos termos da seguinte ementa 
(e-STJ, fl. 237):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADE. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. NECESSIDADE. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 243-250), o agravante assevera que 
a decisão monocrática merece reforma, pois todos os fundamentos foram impugnados 
pelo Conselho e não se trata de rediscussão de matéria fático-probatória.

Argumenta que a desnecessidade de comprovação de notificação dos 
tributos sujeitos a lançamento de ofício já foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 
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agravo interno pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

O recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ, pois a orientação 
jurisprudencial deste Tribunal Superior, em consonância com a fundamentação 
adotada pelo Tribunal de origem, é no sentido de que “as anuidades devidas aos 
conselhos de classe são contribuições de interesse das categorias profissionais, 
sujeitando-se ao lançamento de ofício, cujo o aperfeiçoamento se dá com a notificação 
do contribuinte para o pagamento da dívida ou, em caso de recurso, com o 
esgotamento das instâncias administrativa” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.774.509/RS, 
relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 
25/4/2024).

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADE. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. NECESSIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM PACÍFICA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REVISÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece do recurso, quanto à tese de violação dos arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015, quando desacompanhada de causa de pedir suficiente 
à compreensão da controvérsia, com indicação precisa dos vícios de que 
padeceria o acórdão impugnado. Observância da Súmula 284 do STF.
3. A orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior é pacífica no sentido 
de ser autorizado ao juízo da execução o reconhecimento, de ofício, de 
eventual nulidade do título executivo; e pela obrigatoriedade de notificação 
do contribuinte a respeito do lançamento do tributo (anuidade devida a 
conselho profissional). Precedentes.
3. No caso dos autos, firmada a premissa de que não houve prova da 
notificação do profissional, eventual conclusão pela legalidade do ato de 
constituição do crédito dependeria do reexame fático-probatório, providência 
inadequada na via do especial, consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.513.729/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 21/6/2024.)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. ANUIDADES. NATUREZA TRIBUTÁRIA. LANÇAMENTO. 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. ENVIO. COMPROVAÇÃO 
NECESSÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Execução Fiscal, movida pelo Conselho Regional 
de Enfermagem do Rio Grande do Sul, para cobrança de débito inscrito em 
dívida ativa, relativo a anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional. 
O Tribunal de origem manteve a sentença que extinguiu a Execução Fiscal, 
por falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular 
do processo, com base nos arts. 485, IV, e 803, I, do CPC/2015, concluindo 
pela nulidade do título executivo, em razão da ausência de comprovação da 
regular notificação do sujeito passivo.
III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, 
apesar de apontar como violado o art. 1.022 do CPC/2015, a parte agravante 
não evidencia qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar 
no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por 
analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
IV. A situação controvertida nos presentes autos já foi analisada inúmeras 
vezes pelo STJ, que firmou entendimento no sentido de que "as anuidades 
devidas aos conselhos profissionais constituem contribuições de interesse 
das categorias profissionais e estão sujeitas a lançamento de ofício, que 
apenas se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o 
pagamento do tributo e o esgotamento das instâncias administrativas, em 
caso de recurso. É necessária a comprovação da remessa da comunicação. 
Do contrário, considera-se irregularmente constituído o título executivo, e 
elididas a certeza e a liquidez presumidamente conferidas à certidão de 
dívida ativa" (STJ, REsp 1.788.488/RS, Rel. Ministro OF FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/04/2019). Adotando igual orientação: "
Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, entende-
se que 'a ausência da notificação administrativa implica o 
reconhecimento da irregularidade na constituição do crédito, afastando, 
portanto, a presunção de certeza e de exigibilidade de que goza a 
Certidão de Dívida Ativa, cabendo ao Conselho a prova de que efetuou 
a devida notificação ao executado (AgInt no REsp. 1.825.987/RS, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, DJe 19.12.2019; REsp. 1.793.414/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe 26.3.2019)' (AgInt no AREsp 1.628.478/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
08/06/2020, DJe 17/06/2020)." (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 
1.656.080/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 26/10/2020).Em igual sentido: STJ, REsp 1.793.414/RS, Rel. Ministro 
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FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2019; AgInt no 
REsp 1.825.987/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 19/12/2019; AREsp 1.556.301/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AgInt no AgInt no 
AREsp 1.622.237/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/12/2020; AgInt no AREsp 1.651.861/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2020.
V. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos, manteve a sentença extintiva, consignando que "não consta dos 
autos comprovação de prévia e regular notificação do contribuinte". Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-
probatória dos autos. Precedentes do STJ.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.057.234/RS, relatora Ministra  Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022 – sem grifo no 
original.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL. EXECUÇÃO DE ANUIDADES. 
LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. ENVIO. 
COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA. NULIDADE DE OFÍCIO DA CDA. 
CABIMENTO.
1. As anuidades devidas aos conselhos profissionais constituem 
contribuições de interesse das categorias profissionais e estão sujeitas a 
lançamento de ofício, que apenas se aperfeiçoa com a notificação do 
contribuinte para efetuar o pagamento do tributo e o esgotamento das 
instâncias administrativas, em caso de recurso.
2. É necessária a comprovação da remessa da comunicação. Do contrário, 
considera-se irregularmente constituído o título executivo, e elididas a 
certeza e a liquidez presumidamente conferidas à certidão de dívida ativa. 
Precedentes.
3. "Em se tratando de questão que diz respeito à própria validade do titulo 
executivo, isto é, referente a pressupostos de constituição e desenvolvimento 
válido do processo, é permitido ao juiz reconhecer a nulidade da CDA de 
ofício. Precedentes: AgInt no AREsp 1.219.767/SP, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 3.4.2020; REsp 1.666.244/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 19.6.2017" (AgInt no REsp n. 1.906.714/RS, relator Ministro Manoel 
Erhardt, Primeira Turma, DJe de 7/5/2021).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.748.402/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 25/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES. 
CONSTITUIÇÃO REGULAR DO CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, entende-se 
que "a ausência da notificação administrativa implica o reconhecimento da 
irregularidade na constituição do crédito, afastando, portanto, a presunção de 
certeza e de exigibilidade de que goza a Certidão de Dívida Ativa, cabendo 
ao Conselho a prova de que efetuou a devida notificação ao executado" 
(AgInt no AREsp 1.628.478/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
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Primeira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020).
2. A conformidade do acórdão regional recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice conhecimento estampado na 
Súmula 83 do STJ.
3. Modificar o entendimento do Tribunal a quo, para entender que o 
lançamento foi regularmente efetuado, como requer o recorrente, pressupõe 
reexame de matéria fática, o que é inviável no âmbito do recurso especial, 
consoante o veto contido na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.776.591/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 9/12/2021.)
 

Consoante destacado em um dos precedentes acima citados, cabe 
ao Conselho a prova de que efetuou a devida notificação à executada. 
Assim, estabelecida a premissa nos autos de que não houve a notificação 
da  contribuinte por meio da remessa de carnê com o valor a ser pago, qualquer 
conclusão sobre a validade do lançamento e da cobrança da anuidade dependeria do 
reexame de fatos e provas, o que é inadequado na via do recurso especial, conforme 
estabelece a Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : CAMILA DE SOUZA PATO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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